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promulga e
FAZ SABER 

sanciona a
QUE. ô Câmara 
seguinte Lei:

Municipal aprovou e ele

ARTIGO 15 - Esta Lei estabelece o regime e 
regula o critério de outorga de concessão ou de? 
permissão para exploração da prestação de 
serviços públicos. concessão de uso dos bens 
Municipais, concessão de direito real de uso dos 
bens Municipais e demais concessões
administrativas. relacionadas com a exploração 
remunerada ou não. de serviços públicos e de 
obras públicas de que trata o artigo 69. inciso 
IVi alíneas ’’a,r e b’ e os artigos 121 e 123 
da Lei Orgânica Municipal• observando-se 
estritamente que o regime será processado na 
forma estabelecida na Constituição Federal. na 
Constituição do Estado de Síro Paulo. na Lei 
Orgânica Municipal. pelas demais disposições 
legais pertinentes a matéria. pelas condições 
estipuladas nos indispensáveis contratos. na 
presente Lei. e, no que couber, na Lei Federal NQ 
8.666 de 21 de Junho de 1.993. na Lei Federal N9 
B.883. de 08 de Junho de 1.994. na Lei Federal NB
8.980. de 27 de Maio de 1.994. nas medidas
complementares ao PI ano Reò 1 , na Lei Federal NB

-> 9-‘?87. de 13 de Fevereiro de 1.995 e na Lei
Federal NB 9.074, de 07 de Julho de 1.995.

PARAGRAFO 19 O prazo de vigência das
concessões
Lei será de

esta 
anos« a contar da 

trato, permitida a 
ou inferior àquele

ou das permissões de que trata 
até 15 (quinze) anos, a 

do respectivo contrato, permitida 
por período igual
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inicialmente fixado no 
cada CM-D isolado, a 
Municipal, desde que 
ad&qi.iAdfi do serviço 
aplicabilidade an ter i or 
deata Lei *

edital dE- 1 
cr i té-rio 

CGJ&pr CsVáda 
o sem 

do dispo»to

iLitação para 
do Executivo 

a prestação 
prejuízo da 
no ar 1. i go 29

FARAGRAFO 29 L'-,{.i?po 1 briá 1 men te,
lxcIusívo do Executivo Municipal, 
trata o parágrafo anterior poderá 
do vlg&ncia ampliado, desde 
implementação da concessão olj da 
necessidade da execução dt obras 
que gefem investimentos de 
respeitado o Limite máximo dt- 
úiibL. • ,

e, a critério 
o prazo dl? Que 
ter íieu período 

que para e. 
perro i f são ba j a 
ou de serviços 
grande porto,
50 í cir»quen ta

FARAGRAFO 3Q Fíàrá os efeitos das disposições do 
pa r á grafo prec ed en t e , r nr* F i d €- r a !.• -u i r:■ v e s L i men t o 
do Qi4 ande porte, aquele que comprovadamente, 
u 11 rapassar a qtiantia de Mi “00.000,00 
í QLili i liif j tos mi 1 reais), atualizáveis a partir da 
publicação desta Lei.

PARAGRAFO 49 0 ( iVG Mi.iri J tipa 1 estabelecerá
por Decreto a forma de comprovação, d indiCE- dD 
atilai I. z ciçííD < & btr iodicidade de que trata o 
parágrafo acima, sem prejuízo da observância dás 
disposições de l&gisl&ção que regulamenta a 
matéria.

ARTIGO 2@ - Sujeitam-se ao regime de concessão ou 
permissão, bem como as disposições destá í 1 i, 
ativid^dE-r econÔffilGftS &b*ixo elencadas;

de
fiEr

I, Exploração pola inieletiva privada, 
ou não da execução de obras, das 
at i vidacjes 3

preced ida
sequintes

a) Saneamento básico;

b) Tratamento de água e de esgotos
sanitários i

c) Abastecimento de água;

d) Limpeza urbana;

e) Coleta domiciliar, comercial, Indtistri
hospitalftr t 
final do lixo;

trátamento

■
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f> Serviços funerários, velorlos,
crematórios jr cemitérios e atividades
congéneres:

g) Servii.dl hospitalares r àmbulatoriais,
transporte de pacientes em ambulância t? 
demais r viços similares A.u atividades
do Hospital Municipalí

h> Transporte? coletivo Municipal, urbano e
rural, que terá caráter essencial; 

i> Serviços de guincho de veículos:

j > Terminal de estaçèfo rodoviária, inclusive 
bo>:;

k> Edif :i r&c -*ir- de módulos ou quiosques para
BMploraç^p de atividade comercial 
permitida em logradouros ou c-m qualquer 
CrSpaço físico Municip.?!!

l) Sanitários públicos;

m) Potencial publicitário mediante
r--.;pl oraçSíQ de meios dn publicidade de 
qualquer e=.pÉcl<?, desde qi.ie devidamente 
autorizado pela autoridade competente, em 
qualquer espaço físico Municipal;

Potencial turístico, cultural, avtú. tico.
rec r eáttivo, 
arqu eolóqi c o. 
lazer e de 
Mun i c £ pi o;

esport ivo. 
ecológico , 
atividades

pa i sag £ s t i co , 
de diverso, de 

correlatas no

□ ) Mercados, feirns, matadourop.
frigorifica r- serviços de armazenamento
e produção de produtos alimentícios nc
Município;

p) Módulos, quiosques, pontos comercióis e
bo>l*!t em logradouros públicos ou em 
Qualquer espsço fisíco pertencente à 
Municipal idade;

q> Parques ecológicos, de óiversêro e
similares;

r) Bares, lanchonetes 
correlatas em praças 
qualqu&r espaço fisico

PARABRAFD 12 - é expresftftmtnte vedada a
outorga de concessão ou dc- permissão de outras 
modalidades de serviços públicos sem Lei que a
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direta cl ôs 
alíneôs do i 

conven i en tes

O disposto neste artigo se 
critério rJa Administração Municipal 

a execução
declinador nas

considerados

PARAGRAFD 2Q 
concedido a 
nào ifTipede 
púb1 Acos 
quando
Mun i d.pal idade

As ccjnceBSÈfcps e permifiattes de que tratam a = 
disposições desta Lei, serão OLrtorgadas através 
de contrato decorrente de procedimento 
liei l ú L ô r i os, o bs i~ r v -i d o s os r r 1 té r i os p r ev i /.tos 
para a m&dal idade dc* concorrência pública, 
fliedl.jr.ite contrapartida financeira, se for o caso, 
conforme o que estabelecer as cláusulac 
edi tu lí cias e de âcordo com r< peculiar inti «esse 
do Muni cápio-

PARAGRAFO LINlCD — Ref.-.-alvádaB as d ã bposições r?i‘' 
contrário, as concessões e permissão* pelo 
direito de exploração do serviços públicos de qm> 
trata o "caput" deste artigo terão caráter 
oneroso e seu valor nào poderá ter inferior 
àquele que deverá constar . compul sór i amf*r>t& no 
Edital de chamamento de- cada caso isolado.

ARTIGD 45 — Do interessados nos termos do Edital de 
chauiaiiiBhto de que trata o artigo precedente, 
apresentarão süôs propostas e dentre essas, por 
critérios objetivos, a Municipalidade escolherá 
a que lhe for mais vantajosa, sendo
preterencialmente aquela que contiver comprovada 
qualidade técnica e riç- maior remuneração mensal 
ou cJt? menor tarifa, conforme o caso, pelo uso da 
concessão ôli da perrrn s~ iiú, e ao seu proponente 
adjudicará a execução e a exploração do serviço 
público licitado.

PARAGRAFD UNICD — Adjudicado o Licitante 
vencedor e decorrido o prazo recursal, a 
Municipalidade homologará a concessão ou a 
permissão, que posteriormente será formalizada 
mediante a lavratura do instrumento contratual, 
que desde logo s©FÔ parte integrante do Edita) de 
chamamento respectivo.

pagamento de 
pela permissão

remunera ção 
outorgada deverá

pel a 
ser
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opirações financeiras, objetivando a preservaçà- 
do valor o aumento das receitas.

PAR AGRAI-D 20 — Poderá let aceita, à rritério
exclusivo da Administração, a titulo de pagamento 
da cont rapar tida financeira e/entualjn=ntç devida, 
a realização, pitlo concessionário ou pelo 
permissicmêirio. de obras r ■. t r viços que atendam 
as disposiçÇíes CDFi tida-s no artigo terceiro desta 
Lei .

PARAGRAFO 3S - Caberá 
Planejamento definir
des en vd 1 ve r ou 

nper visionar 
f i sca1i z a r l ■

aprovar 
a eu &
definir

ítú j izagão dos servicüB 
parágrafo anterior.

ò Secretaria Municipal de
á localização 

o respectivo 
implantação, 
proppdl^é/i tos

da obra, 
projeto L? 
b&ili como 

para a
e obras a que se infere o

92 - O perirn üfrionàriD ou o concessionário qi.ir
eventua1mente dispor de espaço físico ou
logradouro público da Municipalidade desprovido 
de edificação, ficá obrigado a construir na área 
destinada à utilização da concessão ou da 
permissão um módulo de alvenaria, cuja finalidadr- 
será a de abrigar seu estabelecimento comercial.

PARAGRAFD UNICO - A edificação referida no 
' caput deste Mitigo obedecerá, ao disposto no 

parágrafo terceiro do artigo precedente e ditverà 
ser executada no prazo de 06 (seis) meses, a 
contar da data da celebração do instrum&nto 
contratual, com observância dos critérios 
confiquradotü na planta do arquivo do Departamento 
Patrimonial, rubricada pelo Prefeito como parte 
inteqrante rlü Edital respectivo, devendo o 
permissionário ou o concuisionária arcar com 
todas as despesas decorrentes da execução da 
obra .

90 frios termos da conEEBBãü do direito real d& uso de 
espaço fisíco ou de logradouro público Municipal, 
por ocasião da assinatura do instrumento 
contratual a ser formalizado no Órgão competente 
da Municipalidade. além das cláusulas uüuôís.
constarão expressamente as condiçbes estipuladas, 
as obrigaçbes- assumidas pelo con cetfeionári o,
assim como as multas à que estará sujeito

Legislação vigente, 
de salvaguardar

por
b,
os

6



Prefeitura Municipal de Salto
Rua 9 de Julho, 1053 - Centro - Tel. (Q11) 403-4333 ■ Fax (011} 403-3291 
Caixa Postal 4 - CEP 13322-400 - SALTO - SP - C.G.C (MF) 4G.&34.5D7/DCí01-06

intervsses líjunicipais, que o conrer ‘.-.i onário
ficará obrigado a:

I. Utilizar o teirê-a. assim como as edificações 
L* instalações nela introduzidas,
espe c i f i ç amen tc pa r a o f im previsto n c- 
objeto da concessão;

II. P r o mo v e i íi»an u t en ção , c om p on do um p r o j f1 o
paisagístico de ar bor i zação D «Jardinagem 
da Ares4 conforme o casos

III. Não permitir qiiF- terceiros se apossem rio
imôve1 evenLu a1 men te ut iHeadg„ dando
conhecimerto 1mí<d1a Lo A concedente de
qualquer turbação de posse que ss 
verifique;

IV

V.

VI .

VII

limpeza e

área à terceiros,
â prévia anuência

Respeitar 
limites de 
a prO >' E Í t ftili on t o 
pertinente« 
dos brgfeos 
projetos 
edificações 
no local;

r J&f t ■ ced Iíf ou emp restar a 
no todo ou em parte. Béíi 
cJ"« çdhcedente;

Restituir o imóvel, 
seja ffollCitftdo
independ ent emen t e 
íidmini Etra tiva ou 
direito a retenção 
sd i f icaçties- 
ainda gue 
integrar o

Zelar pe1 a 
das edificações orU 
providênciar a suas 
rie manutenção que se

S. £- r es t r i çbes
ocupação e ao 

previsto 
apresentando,

competentes da 
e memorialo

e? benfeitorias

pe 1 a
rie

j tidí cia 1. 
cu IndenizaçfcD 

e benfeitorias 
necessárias, que

patrimônio Municipal;

conservação dg ârc-rl 4? 
in trcuiu sidas, devendo 

expensas qualquer obra 
fizer necessária;

imediatamento, t&o logo 
concedente r 
rrGtJL Jicaçêfo 

sem qualquer 
pelas

executadas, 
passarão a

VIII. Responder, inclusive perante terceiros, por
eventuais danoB resultantes das obr^s.
serviços e trabalhos que R^&cutár na área;

IX» Arcar com as despesas clECPrrentcs das
serventias ris água, esgoto, energia
C'l étr ita , gás, telefone e simi 1 a r'E-t ;

pelos tributos incidentes nabrc- 
sobre a atividade desenvolvida;

7
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XI - Re5por»der 
eventuais
0Kf?Ü i? as

perante 
j rnpnr

obras oue

o ppdsr 
e taxas 

realisarj

público por 
referentes n

XII- Atender as requisições da ron ■■ udmte 
préviamente comunicadas. sobre qualquer 
assunt-O dft .interesse das partes;

XIII- Cumprir as cJâüBUlâô relativas a reo.i i ■=. i t i
Ui í.r jiílros de desenpenho tácrnco e de gestão 
d o con c e s = i on 6 r i. o .

PARABRAPÜ 12 - A extinção cu .. dissolução da
entidade conces5lonária, a alteração do Pr- b.nü 
da ntrí-j, a inobservância dõ3 condições 
estabelecidas nesta L<?1 wu das cláusulas quf- 
constar em d d i n st r ume n t o de cpn c es sãr- j in p1 j r ç, 
■ i F‘C’í J.?i imediata gd liso e gozo da Aí ba concedida* 
ficando resc i nd • d_: riu pleno direito a concessão.

PARAERAFD 2° — Aplicíif se-à Cr disposto ne~ 1 r- 
artigo para os demais casos di- outorga de 
concessão ou de permiSSÍFCr, Ho que couber.

ARTIGO 102 - Durante todo n r-urlodo de vigência da perim f/ÊTCi 
ou i.Ili concessão5 incumbirão ac- periiiissionário cu 
ao concessionário tüdoii üs investimento t? 
despesas clv qualquer natureza, nKTDS-sár i os ê 
viabilização do em-p regridi mento, bem cc-mr- nq 
aparai hamento, operação e manutenção do local e 
das áreas públicas que constituírem parte 
int&grante do contrato.

ARTIGO 11 - Nos casos 
artigo nono 
concessão, 
1og radouro

previstos no 
desta L-r-i rw.

parágrafo primeiro do 
ainda, findo o prazo cfü

a área de espaço 
pú b 1 i c o ev en tu a 1 men t G

flftico ou de 
c on cedida e ft-c ti

restituldr-i üD 
patrimônio 
reconstruç&BS,

Município, incorpor andcr-E-e ao seu 
com todas s,b construções, 
equipamentos e demais benfeitorias

nela edificadas* mfrsmo que necessárias* 
nenhum direito de retenção, independente&ente
qualquer pagamento Ou indenização,
título for, 
que entend 
«través de

dei ei 
forma

seja ú 
fàzer o 
di reta

sem
de 

que 
uso 

dli

E
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— A concessão para eupioração riu qualquer p £ c i e 
dç meios de publicidade, de corri or ira d áde com o 
disposto r.D artigo segundo, inciso 1. alínea ' * m'F 
da presente lei* incluindo a coloctóo e
manutenção dr-- placas, pajnóis ou de dispositi vo = 
apropriados, nas ruas e logradouros da
Municipalidade considerados estruturais. pelo 
lj r g So compe1 on te da Fr o f oi tu r a [.r 11. r e ot 11 r  E
objetivos, será cIpé. ti fiada a:

I . í denti.fi cação de ruas e logradouros públicos, 
de monumentos históricos e de sinalizaç.v. 
turística:

IdEJitificaçàD, orientação, informação,
d é cor a ção ,p r o te ç«Td ou s i na 1 i z a ç âo d e ■
projetos ou eventüL- específicos.

F”ARAGRAFO 19 Para fins do disposto nc. inciso II 
acima, podem ser entwndidos petrs

I- Proteção:
a) gradts, telas, abrigos e simi1jres, e;

II. Decoração;
b) lixeiras, floreiras, bancos e simiJrifus,

PARAGRAFD 29 - A empresõ Concessionária dos 
serviços de que trata o '‘caput" deste artigo, 
estará obrigada ó doar a Municipalidade, placas, 
painéis oi - dispositivos apropriados, para os fins 
locais e nas quantidades mínima» indicadas pelo 
Edital de chamamento respectivo, a critério do 
Órgão competente ria Prefeitura.

PARAGRAFD 39 — A exploração da concessão prevista 
no "caput” deste artigo será sempre considerada 
como urn todo, não 5L- admitindo licitação parcial, 
quer para identificação ou para sinalização, cm 
qualquer hipótese.

PARAGRAFO 49 — Para as vias públicas consideradas 
não estruturais, a autorização será restringida 
as nmpresas credenciadas junto ao cadastro 
técnico dG Órgão competente da Prefeitura, pára a 
instalação de placas, painéis dli dispositivos 
apropriados para identificação de ruas t 
!ngrttlOLiros publico», históricos e

9
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carú t&r

B

dar

11

da 
da 

dos

ârea e 
perfejto

Conservar a 
condições de 
TínalidadBs:

f ifital izaçÊTo 
a execução 
exploração

edital4
Ç3ü de 
çSo, -ae*
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de cadti modalidade licitada
©spécie-

edital dE- licitação que 
de que trata o caput'' 

t#iigência5 previstas na 
e de outras que forftfl»

pela Prefeitura, deverão 
as condições gerais do contrato, 

obrigações do concessionárioi

total da área util 
sem ônuç de qualquer

Acatar as determinações da 
Prefeitlira, que acompanhará 
obra ou da reforma e a 
serviços de armazenamento;

PARAGRAFÜ 25 - G
objetivar a comsão 
deste artjqo, além das 
legislação competente 
julgadas pertinentes 
constar* Biltre

5 eg uin tes

a& instalações em 
a t end i mento d es sun'j

VII j- Mo caso dê contratação de pessoal., 
preferência aos munícipes;

Suportar todas as despesas com os projeta, 
construções, reformas, materiais. mão de 
obra. encargos finúncBÍros, tributários, 
pr êvidenciário-5 © outros relativos à evr-nlual 
execução das obras e düs reformas?

eventuais danos ou 
ser causados ao Poder 

nas dc-pend ênciar 
Municipal de que trata a 

I do artigo segundo 
de luZe gás, telefone.

VII.Atender as demais prescrições legaia 
regulamentares.

III.ResponsaiIizar-se por 
prejuízos que venham a 
Público ou a terceiros 
de qualquer unidade 
alínea ‘’o‘ do inciso 
desta lei, e nas redes 
água e esgoto?

permanente, serviço*
eficientes para os usuários;
Prestar, em

ARTIGO 15 —  edital de licitação que obje tivar a concessão 
de que tr«ta o artigo segundo, inciso I, alíne* 
,uh“ desta lei, além das exigências previstas na 
legislação competente e de outr forem
julgadas pertinentes pc-la Pref i tura deverão
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constar., entre as condiç&E"" do f on t r U ■.
.1' LegLiintes obrigações do concessionário:

I -

II p a r a

IV medi an te

11 os

V-

de

VI os
p

Cl LI tf,

uni f o rir. í ; a i 
os

prazo 
data

do
ti

anos de uso ;

□u&* 
públ i co * 
nova & 
comum

forma que 
situação

VII -Que, a
d e Sn i bus
cãtia setor da 
usuários não 
anorma1 idade, 
estabe 1ecido

manter
conservação

Poder 
frota

concL-sslonár ia deverá 
em bom estado de 
ficando a critério 

m -fiscalização, sp-ndo que.- 
tsr com no máximo 7

obriga -se 
os 

ônibus 
(trinta? dias a

cidade
de 
30

por l 
no pr 
cgrtar

nos
abrigos 

houver*
pe 1 a 

benLido,
o prazo

colocação ofitlal de cada ponto* 
a

cada

a parar 
dob usuários* 

indicados pelo 
dj Prefeitura

concessionária deverá 
suficientes à atender 

Cidade. do 
viajem em

garantindo—lhes 
normas

Chie, a contratada
d e v i d a m en t e a t. a n t d 
cobradores dos
máximo ?>íl
da assinatura do contratos

Glue, havendo
s o 11 c i + ci ç ri n v >: prG3 e a de n 
usuários interessados
r. on s i on á ria o b r i g * sc *
ícento e oitenta) dias, a
not.iticwiç&o4 ti ji>: talar
''Circular1' existentes
aos usuários-, ondi? nSo
serem estabelecidos
ríun i a i ps 1, f , em igual
serem implantados* contando
dá
seja comprovada a real necestidad© 
instalação de cada abrigo em prot 
administra ti v o d e v i d a men tr- fu ruJ âffii • n t .?.d o 
autoridade competente;

no tória man i fest a çã o B
mínimo 30 (trinta) 

6 
1B0 
da
do

Büfü a contratada obriga-se 
em ba r q ue f dea rcrob a r q u 0
unicamente nos pontos
D e parta men i mm pe ter 11 l>
Mun i c i pa 1 :

a
motoristas como 
colet ivos , n o 

c on t ad a

contratada ter ú qLse possuir, na
oficina i
prazo de : 

após a assinatura do rzontrâtiq

manter o número 
a demanda ÓF 

os 
de 

confor t o

[JlÉ0UCn a
de Salto, um a garagem com
11.. u «Li t c- n ção p ara =■ eu s v ê i cu 1 os. n  
(trinta) dias

sem p r ei q u<? T D r co n ve n i en te & o in teres se 
o Poder Executivo poderá dst ermiria i ■■ 

linhas, para ir.30 viabilizando-as 
acordo com a concessionária;

11
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fabricante tio equipamento ut i X1 £ ú.do - e ainda, 
mie os usuários Rpjam respeitados 
diuturnamen te:

VlXI.Clue, todos Oli acidentes qu.e Yierem a dcüith 
com os coletivos ou por eles provocados, 
serrtD de única f- inteira responsabilidade da 
cuncessionáraõ c de seus condutores.

PARABRAFC1 UNICO - A in f r j.nq vricia de quaisquer das 
hipóteses elencadí» rios incisos acima. permitirá 
à Municipalidade rescindir o contrato firmado se 
s devida notificação para atendimento n.-n for 
cumprida no prazo de ò1? (sessenta) diús.

— Mo caso da concmàlo dos serviços de tranfã-ppr t& 
coletivo regular de passageiros por melo de auto- 
ônibus e micro ônibus. a outorga deverá =r-r feita 
para toda á área fialea do Município, de 
conformidade com as linhas, itinerários e 
horários que venham a ser estipulados no ato 
convocatório dr- cada Licitecrfc cor Concorrê-r icia 
Púb1ica♦

□bservariq q disposto no p.? r.-iqra f d segundo do 
artigo sexto da presente Lei, a conc&L-sionária 
d 05 E l? i V i çds de tf . • r i s p o r t e c c 1 £? 't í võ r eg u 1 a r i j l 
passageiros será remunerada mediante pagamento 
efetuado pelos usuários, na forma de tarifa, 
fixada e reajustada através de Decreto, pelo 
Prefeito Municipal, apôs estudo realizado pelos 
Ôr g Sos c i t á d Dê no d i s pc«=j j t i vo acima eJTi Cort j un t o 
com d Departamento de Transportes da 
Municipalidade ou órgSfp F-ucvPsor, sem prejuízo da 
observância do pe^cer da Comis-^u Tarifàn.-. de 
que trata o Decreto Municipal N2 37. de 1B de 
Junho de 1.987,

PARAGRAFO UNJCO - Ao fixar e reajustar os 
valores de que dispbe d caput" de^te artigo, d 
I «efeito Municipal deverá considôrars

I. Os salários dos empregados da categoria e os 
respectivos encargos sociaiei

II. D preço do combustível ê ^^cS^Tw^rificantes;

13
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Será

ecqn&má CD finançairo do

desde

CD.I EftiVO

ARTIGO 19 que

e
dOS

V&i CU 1 O S 
éxecuçto

de
o

será 
nesta 

harmônico
coletivo f

A Justa remunr-r ação do capital;

ÍDFífiú
o

operõcionais, 
pela 

de
37d& 10

VI 1.0 custo da 
superior à 107.

.D equi 1 íbrio
contrato;

Administração, que não
(dez inteiros por cento);

O registro para a prestação do 
' caput'1 d&ste artigo sc-rá 

precário, sendo ele 
flied i an t e pag ô fliflr» t c
Le validade

(um) ano, 
renovação 

verificada a

PARAGRAFO 19
serviço mencionado no 
concedido sempre a 
pessoal e
dos tributos
pela prazo
podando a
e? x i g i d a ou

A prestaçào de Serviços 
regular df passageiros e 
no Município,
estabe1 er 1da
di BSê n v o 1 v i jnen t o
favor do interesse

A depreciação dos bens, 
equipamentos utilizados n» 
serviçgs;

de transporte
u-ob regime de fretamento 
processada na

Lei e objetivará
de tais

Outros custos
previ amen te reconheeidos 
e pela Comissão Tarifária
Decreta Muni ripa]
1.^37.

sempre a título 
intrtin&ferível , 

previstos em
máximo e renovável 
qualquer tempo 
ser revogado

que
M lí n i c i p a 1 i d a d c 

trata o 
Junho dt?

Os m e 1 h u-r a iws 11 os e a e H p a n são d o se r v i ç u 
con cedido;

PARAGRAFO ÚNICO - As normas 
prosente Lei, aplicam-se, no que 
transporte particular, mediante- ut 
veículos próprios.

Rua 9 dc Julho, 10&3 - Cenfro ■ Tcl. (011) 4Ô3-4333 - Fex. (011) 4B3 3291 
Caixa Postal 4 - CEP 13322-4CO - SALTO - SP - C.G.C (MF) 46.634.5O7.‘ÜÒÚ I-35

111 .tJs impostOE, taxas e contribuiçôem*
qualquer espécie que recaíam sobre 
patrimônio dli atividade da concessioná.riti:

Observado o disposto na presente Lei, no 
couber, a prwstaçto de serviços de transporte 
coletivo sob regime dtr fretamento será efetuada 
me diante r eq i s 11- D es pe c £ f i co n c i se tor c o m p e ttr 1t c- 
da Municipalidade, que expedirá o certificado de 
autorização para a operação,

serviços em

con t -i d 5; f-. na
couber, ao

11 izpçãp de

*•

14
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n c r ui ür

29 D

a empre^.t

a

as

deva, d ame n te

dê

T

I
I

por

15

485-4333 - Fax (011) 4Ô3-3291 
- C.G C. <MF] 4B.634.507/tWI-QB

dos
de

renovação 
pübI1Cõ-

Rua 9 de Julho, 1053 - Cenlro 
Caixa Postal 4 - CEP 13322-400 -

iBOalfi.
OU

aprova ção
n1 vgíl

FARAGRAFD 59 
registrados i 
os serviços 
equipamentos 
se-lhes as j 
específico.

registro de 
ser

que
serâp 

que 
i de

rura1,
11 ÍFiRrâFiDfe , 
previ amente 
Executivo

de débitos 
menos de 90 

renovação

PARAGRAFO
menc i onad as
prejiiiz^ cJfr OU traí 
não
renovad a

i no b servãncia 
matéria, o 
definido 
autorizada.

das
i«au uuõ do veículo

ou o desvi rtuamen to da atividac 
. e. critério da autoridade competente.

PARAGRAFD 4°
se j am
autorizados
devida.flfrcnt&
Transportes da Municipalidade

disposições
artigo. sem 

espécie, 
tampouco

não 
exec u t a r ®ín

VÉ.-Í cu 1 os , 
aplicando- 

regulament ■_■

□ s I
proprietários de 

a operar 
registrados

:■ - Tel |011) 
- SALTO - SP

III. N& o a p r F ■> en t em c e r 11 d 3 o rteg ativa 
de tr i bu to s mun i c i pa i = e >■ ped i d s. a 
(DDVgnta) ditíL da data da 
autorização ou do pedido do registro

trata o 
qi.i-à lQllêF 
própria , 

ou por outro
cri té-fio da

que
cassado a

riLÍt* renovar em época
gida for a

interesse
competente.

~ As empresas ou Oí 
nós termos desta Lei 

referidos, terão

PARAGRAFD
parágrafo anterior poderá
tempo,, se
quando e>:
mot i vo d E
autoridade

Mão aprtséntem certificado de 
veículos na inspeção periódica df? 
“in i c1 ■ iJu Qcjsvs poluentes e ruídos;

NcT o a p r es en t em o=- V e í CU1 D B
Cünserva d osi

"Transporte
d& condução 

efetuado

condutores
e que
seus

ãpr&êíididos,
previstas no

3° - Observadas
no " cr.put’ ' deste

exigíhtiàs cabíveis à
será concedido o registro* nem

a autorização os interessados que:

ARTIGO S?0 — Considera—se
serviço contínuo 
urbano ou 
ânibus, com
obriga Lórias
Decreto do _.
pagamento de tarifa individual

c on d li t o r es «111ÕH OifiOs 
■ unt só veículo, ■ 

fretaífl&nto, desde 
n o De p a r ta m en t c-

Coletivo Regulür ' o 
de passageiros, 

ônibus ou mícro- 
horàrios e paradas
estabelecidas, por 

Muni , mediante?
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qualquer do

PARAGRAFD
serviço* 
pass-agei ros 
manter o 
a tua1mente 
iripl an tar 
tendo 
se j a
Município pagando

dos 
de 

e 
a u to mática 

bem ,
i tinerante, 

□ usuè^iíj 
I Dúãl i dade

este,
transportado

Eonces^Êro 
regular 
implantar

operadora da 
■l.cj letivo 

u br i gatór iamente, 
bi 1 h^tagem
Município, 
integraçftü

12 - A
de transporte

deve
sistema

em yjqgr
o sistema
aquele que possibilite que 

para
a pen a ■" um a t a r i f a -

FAKAGRAFG 22 - A conccnsionária dos serviços ii-~- 
transporte coletivo regular de pa!"!...r.jt'íros que 
dRUir iJe atender c dl*pDSto no parágrafo 
anterior, ficará obrigada a construir P a manter 
um tr-rmii i.-. 1 de ônibus, por sua EDti La e risco, que 
possibilite a integr ãç&o acima citada, nr. liráZO 
de SJ6 (seis) meses, a contar d« assinatura do 
contrato r espec t i vo -

da

42 A implantação dos

presen tr

16

no
o

r«D parágrafo ■ primeiro 
a

ed i ta 1 da 11ci taç ào -q ue
pon tu a ç cl o 
□ bj etivar

prfcVlüta
rcrfi ií e s s i on ária 

requ1 ar 
iinpi an tar
primei fq

sis t ema s
executadas

d E? q u e

assinatura do
estabelecido
menc i ona d o n o
DatrimSní p
dfe-s t i n-o que m e 1 hor 1 he rrmvi frr .

PARAGRAFD 
paraorato 
servi çds 
passsgeiro* 
s as tema

PARAGRAFO 60
lei, a cmceuiionÁria dos 
coletivo regular de passaqeirDs 
ao cumprimento integral da 
estatuída no Decreto Municipal 
janeiro ds* 1975.

Observado d disposto na
serviços de transporte 

ficará, obrigada 
norma inandamental

de 12 de­

dada prc-terãnci a para 
d E- tr ans po r t e co 1 et. j v O

PARAGRAFO
tratam os parágrafos precedentes si?r"Mü
de acordo com as deterlAinaçâo do Órgão competente 
da Municipalidade.

PAR AGRAFO 52 - Será
eMBCLíçSlD dos serviços
regular de passageiros à licitante qu& oferecer o 
sistema
art iqo,
estabelecida no
& concessão dos

mencionado
d& conformidade com

32 - Ogqf r L-rrdo 
preceden te, 

de transporte 
ficará

de que tr.ntft

a h i pó t e se 
a

coletivo
obrigada «
o parágrafo

artigo no pr&zo de 13 (dezoito)
i r. s t r umen t d contratual ,

que, nesse casp, o 
pa ráq r af o acima ■. er á

municipalidade, que ] hi­

no 
des­

de 
o

d&ste 
con tar d a 

fi pando 
termina1

i n cor do r a ri o 
dárã

WWjü a
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— Considera-se ‘‘Transporte Coletivo Sob Regime de 
Fretamento ContJ nuo’J o serviçc prestado, 
mediante contrato escrito, tendo por objetivo o 
transporte de determinada categoria de usuários, 
sejam estes empregados■« estudantes, dirigentes de 
empresas e congêneres, por prazo determinado ou 
numero ds vi agente.

- Considera-se ‘'Transporte Coletivo Sob Regime de 
Fretàntentci Eventual’ o serviço prestado, 
mediante contrato escrito, para tima viagem-

- Cm 3 i der â-se 
com utilização 
realiradD pela

’ ’ T r a n s por t e Co 1 e t i v u P & r t ■_ c u L «j r ' 
de veículo próprio, o serviço 
p r e h a ou en t i d ade, n d & ii c l u si v □

transporte de
atividade fim.

pessoas relacionadas com sli a

— As empresas gue operam 
regime de fretamento e

serviço de 
transporte

t r a n s po r t e 
pa rtiCii 1 a r

veicula próprio, terão.
publicação do regulamento

a c on ter 
respectivoi

da data

sob
com 

da

a) de dias registropara o

b) Prazo de

Prazo 
previsto;

para
spsraciona 1.

atender as63C sessen ta) 
demais e^iôéneias dc*

dias
caráter

— As operadoras dos serviços de transportes
citadas nos 
veículos e 
cüíiser vação.

artigos aci ma - 
eq li i pam en tos e m

dev&rão 
per-fei to

segurança e funcJon&m»nto.

manter
estado

05
de

PARAGRAFO 12 
’' Transporte

- As concB&siDriBrrlas 
Coletivo Regular de

do serviço de 
Passageiros' ‘ ,

além dos 
g b r i g a ri a 
10Z (dez

veículos norma1m©nt& em tráfego, st 
ter reserva técnica correspondente à 
inteiros por cento) de bua frota

atualizada, garantindo que o serviço possa ser
mantido e operado sem supressão de viagens.

PARAGRAFO 29 — A Prefeitura Municipal poderá
in terditãr 
ofereçam as
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26

no

18

dos 
que- 
no = 
que

a) Cassar a 
direito os 
à
indenização;

de pleno 
que oere 
qual quer

prática de 
que executam 

Cole tive 
Operadora d O 
visível. no 

contendo a
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— Fi ca
tabaoi Esmo
p rés ta ç eCp
Regular de Passanexros ’ .
i=erviça obrlaadô a fixar 
interior de seus veículos,
-? cg u i n t e frase; é FR DIBI D D F UM AR

serviçd 
ou parcialmente, 

e equipamentos 
res tabEiecer a 
do serviço ou 
de 1845 (cento

b) Intervir n& operação do 
atividade, assuunindo-D total 
por mtio de pessoal, vehlllos 
próprios ou de terceiros, para 
regular e eficiente prestação 
da atividade pelo prazo máximo 
e oitenta) dias.

■ 
das 
do

normas

PARAGRAFO UNICO 
irrequJaridade 
serviços ou 
trata esta 
regulamentos 
comprovado no 
1 Lin d a men ta do ,

F a t r a vés d e seu s órq□& c om pe tènt e r. 
fiscalização l-
relativas ao
presente Lei e

e
inchi- ive pelo
tárias.

vedada a 
veícti 1 r- 

1ransporte 
ficando a i 

ttffl local 
t os aviso3

t R- r in i n a n te men t e 
no i n ter 1 o r dos 
d E l é r v i ç de de

PARABRAF0 3Q — Ma. operação tiD Trar- 
Coletivo Regular de Passageiros" , de ve 
deverão afixar letreiro com a indicação da 
operada, bem como de seus respe 
itinerAr iOs.

a aplicação
d»Satendimentn 
nas demais.

r eg u 1 amen t õ r es vigentes o u
desr iiíTiprimento

rítepois de

— Nos casos dtr interrupção ou 
grave na prestação regular 
exercício da? atividades de 

Lei „ conforme definidos 
pertinentes à matéria, desde 
processo adminstrativo devidamente 

poderá a Prefeitura Municipal:

DLI drâ

.Artigo, 1 i t*iv r an d o- os t ã D som en te
d ev i d aín.:.-f 11 e reparadot,

concessão, rescindindo 
contrato? existentes, sem

concessionôr ia direito á

A Prefeitura
caberá & 
penalidades 
disposto na
legais, contratuais 
a serem Editadas, 
dfts obrigaçües triLu
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I. Viabilizar a recomposição f? Dt u^riizaçeio do 
sistema de utilizaçíío de serviços, 
equipamento: ■ • veículos na regi/áo urbana e 
rural, atingidas pelo grande fluxo de 
usuários, cujo motivo desfigurou “Suas 
características originais:

II. Criar espaços para a explorado comercial 
dot serviços mencionados nesta Lei < de 
interesse d.=ã coletividade, em área? unrlo o 
LISD de superficíe terrn- trlí< para ess es 
fins. esteja inviabilizada por qualquer 
fiituaçèío já existente;

III. Criar condi ç&es para a parti ci ftàÇÍTD da 
iniciativa privada em empreendimentos de 
risco, destinadDíi e melhorar o padrão de
atendimento, segurança* aspç-jo, higiêne e
conforto dos usuários e
trequentam este 
poss ibilidadP da

Muni c1p i o. 
comunidade

turistas F|i.iF‘ 
ampliando a 

e dos demais
i n ter tr yi: a dos exercerem seu direito de
cidadania,
re< i uaçèío, 
d ivers^o;

suas atividades 
de esportes, eli­

de lazer.
t Ll r í SfT: D e

de 
de

Atendimento abrangente ao 
e>! ciusoL- das populações de 
das árEss de baixa densidade

mercado. JCrn 
baixa renda e 
popu1 aciona 1;

V. Otimização do uso de bens Loletivos;

VI. Contribuir para o desenvolvimento econômico 
e social do MuniC&piCM

VII. Proporcionar a disseminação da cultura, da 
informação e do conhecimento;

VI11 . Contri bui r para o fortalecimento da
democracia e integração da socic-dade;

IX. Estimular e proprieíar condições para o 
eviercleio da cidadania;

X. Proprici*r ganhos de produtividade nos 
diversos setores dir atividades sóclo- 
econêmíc&B!

XI.

XII.

Contribuir para o aumentei da 
competitividade na exploração dos serviços 
e das atividades econômicas;

Diversidade de 
exploradora* dos

en t j dade-s

19
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XIII £

Efcrâttf!’-

Modernização tecnológica.

ARTIGO 29

cl

20

süs
a

dos

r

Proürama çòes 
e reqion:, 1 ;

l
>

i n f orffiãçínDlversidade 
op i n i â d :

2o - 
ac j má

trata d 
q ua 1qii e r

PARABRAFD
parágrafo
tempo ,
bera como
contrato original.

_ X I : L I 1 L I d L I c- , 
se glir ança , 
prestação «

ao termo 
.7*0 Executivo 
pro rrogação.
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06 meses anteriores
vigor
conven iên cia

C  
nos 
primeiro
uror rogar

em

As operadoras

do artigo 
cr i tér xo.

no prazo 
final do 
Municipal

PARAGRAFO 3Q 
concedida se 
fundamentado com 
"caput" deste a 
permissão não 
interessada es ti 
multas impostas 
Mu n i c i pa 1 v ig en t e

poderá ser
desde que existente

e inf ormaçói?!; dü

PARAGRAFO 1E
obtenção ds prorrogação di> que 
deste artigo, deverão,
protocolar
da Municipalidade
renovação do contrato original 
de
em
d a

parágrafo 
1 e 14 ti seu 

p e r m i ss Õe s e 
c&pi:cialflrente 
tem caráter 
por pDfíúiJij

requerimento de q 
formulado 
a cau s a

desde que não esteja eztinti.

somente será 
devi damente 

de que trata o 
concessão ou a 
se a empresa 
decorrente de 

Leqi slaçào 
origem

cabendo
da

de fontes de

jj

loca 1

Poder E >: e cu t j vo pü d u r à 
termos do

desta
as

atual men t e em v i q nr 4,
coi i s t i tu c i on a J men te
prejuízo das demais*

áquDlo mi cia 1 mente
quali d ade d o a t en

adequados
amortização c

aos I
a 

regularidade*
cortesia na e 

tarifas e
pF€-3tJiÇ9lO de serviços 

custos
a

vincul ados 
i n c en t i V a r

Em cepciona1mente 
med ian t e_ d s ç r e.t o , 
p f miei ro
exclusivo
Lün cessões 
aquelas quw. 
essencial., sem 
igual ou inferior
v i.sando proteger a 
usuários a 1 
indenização e
i n vE- st imen tos 
assim como 
atual idade, a 
gsn&relidade, 
modicidade das 
operacional da 
ou per mi tidos.

garantir 
parcelas
reversívels, 

a 
a 
B

o aumento da eficiência 
concedidos

interessadas na 
trata o "caput" ‘ 
o br i q a + ó r 1■ -TrEr i te , 

requerimento junto ao órgão competente
man estandP suar- pretensões de 

mínimo 
contrato 

dec i dir

A prorrogação 
q processo for 

os requisitas 
irtiqo, poróm, a 
sirrtfi ren ovada
ver em d óbito 

nos termos
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tributária devido* ao Município* desde que 
transitado cm Julgado o procedimento executivo-

PARAGRAFD 4£? ~ l obrigação dn Fc-der con cedente
prorrogar qualquer contrato de que trata e-ttó 
lüi, cujo objetivo seja o de manter o equilíbrio 
econômico financeiro do ajuste,

PARAGRAFD 5P - Má hipótese d%" dcfe-T imento do 
pedido da interessada, o pra2o da prorrogação 
entrará em vigor a partir do primeiro dia 
subsR-quutnte ao advento do termo final do pra; 
oríginal.

PARAGRAFD 6° Afe concessionárias do serviço de
‘ ’ Transporte Coletivo Regular de Passageiros que 
eventualmente forem contempladas í.cmi o disposto 
no Pftput deste artigo, em parceria com Li 
Prefeitura Municipal, deverão inctüJúr até 25 
ívjrrtt? e cinco) abrigos protetores par 
passageiros, eifi locais a serem determinados pela 
autoridade competente. observado o disposto nn 
parágrafo termic do artigo sétimo riüBtô Lei, no 
prazo de até 10 ídez> anos, a contar d.1* 
assinatura do contrato que constar D período da 
prorrogação.

PARA&JíAFÜ 72 - As concessionárias do serviço de
* ’ Transporte Coletivo Regular de Passagei roei ’ ’ que 
Bvent.uo Imante forem contemp 1 a<l*u com o disposto 
no caput deste artigo, em parcerif- com a
Prefeitura Municipal, deverão instalar até 35 
(trinta e cinco) redutores de velocidade, em 
locais a j£?ftm determinados pola autoridade 
COffipetente, desdE que cada local seja rota 
pertencente* ao itinerário da concessionária e 
observado o disposto no parágrafo terceiro de 
artigo sétimo desta Lei, no prazo de até 10 (dez) 
anos, a contar da assinatura do contrato que 
constar d periodo da prorrogação-

PARAGRAFD S2 — Para Q£ fins do disposto nos 
parágrafos precedentes, a Prefeitura Municipal 
fornecerá a mão de obra relativa à instalação dos 
abrigos e dos redutores de velocidade.

PARAGRAFD 92 “ Ocorrendo a hipótese prevista nos 
parágrafos anteriores, a concessionária poderá 
explorar o etpaço publicitário constante dos 
abrigos, respeitadas as detE-rinxgaç&es do Drghc 
competente da Municipalidade.#"'" ; j
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F AR AGRAFO 102 - As COn "<-í. (j-ionárias do serviço iíc
7 r a n es p d r t E? Lo letivo Re g u 1 a r d e ' e. sJsa ge i r o-s " q ue 

eventualmente forem Contempladas com o GJtbpôstc 
no caput de&ltí' artigo, deverão r i i ■u-vêi sua frota, 
adquirindo novos veículos, de acordo com 
pr opor c i c-riô I i d a de do período prorrogado, sendo 02 
(dois) veículo para cada 03 (três) anos,

■PARAGRAFD 11 — As concessionâríà* do serviço de 
■" Transpor tr- Cd 1 d 11V d Requ 1 a r de Pab = aqe i rr<- ‘ ‘ glie 
ev ffi t ua 1 JhC-ji te f cr em co n t emp 1 ad a = o >iTi t.■ d i s pos t o 
no caput deste artigo, ficam obrigadas a 
conceder, fias vendas de passes mensais» dócconto 
de até 507. (cinquenta ir-teirn-L cento) sobre o
preço da taryfn para estudantes de 1° (prUearo) 
C- 22 (segundo) gráus R de cursos
prof issiona 1 i z antF- *

FARAGRAFG 12 - Prlil ü u cumprimento 
parágrafo antecedente, a empresa 
certidão ou clccl cij tiçãfo do 
estabeto escolar em 
matriculado o estudante»

rio dispob to no 
pod&râ exigir 
diretor do 

que estiver

PARAGRAFO 13 - As CDnceSEiCrnrir ias 
‘ T r lãn » p d r t f Coletivo R eg u 1 a r de 

ficam obrigadas a transportar 
pss=.pas com ffiaiE de 60 (sessenta)

do se rv iço de 
Passaqeirots' ’ 
g r b t u i t am en t e 

anos ris a d-1-.riu 4
deficientes fieícos 
r A-d .ã B tf’ r.s JTjP n t d e

e ORstantes 
e>: ped i çSo

mediante prèvi o
de carteo de

i d en ti f i ca ç£ p , na f{?rm* üa Legislação em vigor.

PARAGRAFD 14 - Ae prorrogações de prazo de que
trata &st& artigo somente terão eíicáclfi toiíi a 
M&ihàtura de contratos de concessão que 
contenham cláusula de renúncia a fiVE-ntuais 
dir&itos pre&Xástentes que qont rí Efli Cüta Lei ou 
os regulamentos citfido» éw seu artigo primeiro.

ARTIGO 30

ou

nào será responsável
os
quaisquer
serviço
a rc-EPonstibi 1 idade civil

con c e= s i on á r i os 
prtj li iz os 

permitido

Em qualquer hipótese
perante terceiros

ou
decorrentes
concedido.

ou de qualquer naturer.i.

a Prefeiturü Municipal 
ou perante 

permi wionàriDB, por 
da execução dt? 

inclusive quanto

ARTIGO 31 Quanto
prejuízo de

à execução d* presente Lei. sem

22
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de? conformidade COíij as pecul i ariedades de cada 
caso isolado, caberá pr iva ti vamente á Prr-f e1 N ■ as

I- Construção oi i ampliação rir. sl “-tíriíjj dr> trür-L jtc 
rápido, inclusive obras, edificaçbes e 
equipamentos. necessários ao tuncloriairn r»to do 
SÀSteflift:

II- Estabelecer 05 IcrzfiiD ilo Município com 
j ridicaçSu deis vias e logradouros- públicos, 
fixando seus trechos e exten&àú dcnlru da zona 
d& inflliShcia dos serviços;

III. Entabelecer d* tipos das obras, serviços du 
m e 1 ho r amen tos, su as es pe c i f i ca çbe e t é c n ,i c a ■ , 
memoriais descritivos, Qfitudoa, plantas e 
proj e tos ;

IV- Apreciar üE pedidos dos interessados na 
realização dos serviços;

V. Aprovar requerimentos ou, a seu critério^ 
.indeferi "los por razíiD tlfc ordem técnica, 
urbanística c«u financeira;

VJ i E.Haflilnar e aprovar o projeto e o orçamento de 
custo, no casa da obra ser executada por 
COrnCDüJSiCjnâr i a ou permissionària;

VII- Fornecer à concsseionárja ij.j pc-r n 1t ••iunôna as 
eSpeCificaçfees a serSm adotadas nos projetos;

VI 11 - Fiscdiliíôr es obras e exigir que sejam 
executadas dentro das especificaçb&s
fornecidas, assim como recebê-las e atestar sua 
con c lusêfo.

32 - A Prefeitura, nos limites de sua
competência, fixará as diretrizes básicaz- da 
at i vidad& CDniL-r cial e da prestaç&o de serviços de 
que trata esta Lei- bem como as caracter 1 st i cas 
operacional* u demais especificações necessárias -

33 — As concessionárias ou permissi cmárnde
Município ficam obríg^d&s ao cumprimento do 
disposto no artigo 112 da Lei Orgânica Municlp*1»

PARAGRAFO UN I CO Sem prejuízo do disposto no
■'çàput' ’ 
serviços

deste artigo, concessionárias
de transporte coletivo regular

passageiros no Mun i clpio

dos
de 
ao

2J
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cu mp r i jne n 1_ li 
artiçüs 226

b s t r i t d c õ s 
ã 228 da Lei

no '-JTi-.Vi de que tratam 
Orgânica JÍUniCi Prfl-

OS

ARTIGO 34
a

a

de
daCüdu cidade 

Prefeitura, 
fes ta belecad ad s 
ou parcial do

Const i tu1r á 
da

dec1 aração 
critério 

düft condiçOes 
inesecução tc-tul

causa para
cppttísão,
inobservãn cia

nesta lei, ou a
contrato pela concessionária.

PARAGRAFO jo - Em 
neste artigo, será 
carta, prazo dc 15

qualquer dos c iBüü previstos 
a berto à conc ess ionária, p u r 

(quinze) dias para dDÍuL-a, que
correrá da data. da. ciÊnr.iâ da notificação.

PAFíAGRAFG 
Prefeitura

29 — Não acolhida a defesa,
declarará, por Decreto, ? caducidade

da i:un cessão. indepeo tc-acri tc? de interpelação ou 
qualqupr outra medida judicial ou L.-.-rtrajudicia 1 
ficando caracter i g r?.d( ’ nesta hipótese PSbulho 
possessório, se for o caso.

PARAGRAFO 32 - A declaração de caducidade- de que 
trata este artigo não exime a concessionária rif­
ar c ar çpm eventuais perdas e danos, nfiíii á exonera 
dui penalidades estabe 1 [r-c 1 dai; em lei.

ARTIGO 35 — A Preftltura poder» também, n qu a1 quer
tempo, por raz&es dc- interesse público enn.-iiipar o 
serviço concedido, mediante lei autorizativa 
especifica <?.- apôs prévio pagamento dffi indenização 
claiB parcelas dos investimentos vinculados a ben® 
reversíveis, ainda não amortizados ou 
depreciados, que tenham aido realizados com u 
objetivo de garantir a continuidade e a 
atualidade do serviço concedido.

PARAGRAFD 19 — No caso de tí&scumpr imen to do
contrato de concessão pelo poder conCEd&hte. 
poderá ele ser rescindido mediante ação judicial 
espEciaImente intentada para esse fim.

PARAGRAF0 2H 
prev i s t as

Ocorrendo
neste artigo.

qualquer das 
os R&rviços

hipóteses
prestados

pela conces5 ion ár 1 r- 
OU paraiizados, até 
em julgado.

rièío poderão ser interrompj dos

24
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i icei assegurado à Prefeitura Municipal, a 
qualquer tempo, o direito de Livri.- .£li■!.-1 ■ ãt‘i 
vrdn 11d = c- instai dç&üe das concessionárias e 
per m i ss i on árias do Mun i c i pio, visando a q a r a n t i a 
de fiscalização dp CUfflprlffi&htC? dõs t-br ícjaÇttes 
estôtuidas nesta lei e no instrumento de 
concessão ou de permissão pelft uu.tDr itiíide 
competente d» Municipalidade.

ARTIGO 37 - A concessão ou a permi EC-rá Üeclfiil údá
extintd P&lo Executivo Municipal no caso de 
dsscumprimento das obriqaç&oE. que ú m-Dt.Vv-ji .hü i_- :■
ela vinculadas.

ARTIGO 30 Ressalvados cs casos especí f k CJidcm na 
presente 3 f-i T ..1 outorga da exploração de qualquer 
espécie de concessão ou de permissão prevista 
/!'■ t ci lei, poderá ser feita, a critério exclusivo 
da Administração^ para, setores f .'i quí.- prévisfljeríte 

ja m subdivididos os serviços e atividades gu 
para setores pré-determinados, podendo ainda • set' 
ccnsiderada como um todo, conforme venha a ser 
estipulado no ato convocatório de carin Lliltftcão 
por Cancorríncki Pública.

PARAGRAFD UNÍCO — Nft hípÓtfrsD de setorizaç&o ou
divisão de atividades ou 
determinados d& que trata o 
artigo. admitir-se-á licitação 
concessão poderá sl-f outor gada a

serviços 
'caput' ’ 
parciaJ 

tantas e

pré
deste 
e fi 

npresas
quantas forem necessárias, admitindo-se inc 11.15ivt- 
a participação dc- empregai consórcio.

ARTIGO 39 — Os casos omissos serão decididos pelfl
autoridade competente do Município, mediante 
despacho fundamentado no processo respectivo, mm 
a devida obftervfincia das normas constitucionais, 
das normas gerais pertinentes à matéria e do-? 
preceito® d<? direito público, aplicando-se-lhes, 
supleti vamente, o principio da teori® qf-rfiJ 
contrato- e as disposições tíe direito privado.

dos

25

direito 
concedidos em 

con f ormidade 
artigo, cem 

ido no

PARAGRAFO
usuários dos
razão desta
com d
prejuízo da aplicação do mandâm-&nt

UNICO - A garantia de 
serviços eventualmente

seríi obiervadè na
disposto no “caput" deste
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Código que EEtòbBlece as norfliã? Üe- protecâo de 
C5E?f C-e.4.1 do CDOSUm Í dDf -

ARTIGO 40 D Prefeito Municipal regulamentará esta 
Lti. por decreto, estab&lDcendo entre outroí , 
guando fqr o caso, os requisitos rsü condiçbes 
tiLiL- assegurem a idoneidade- i. a capacidade tècnjcA 
e f i nane oi ra das concessionárifiiB ou das
pormifesioriár ias responsável l- pela execução dn-\ 
obras, serviçois & melhoramentos peSo Süsteifia de 

cessão ou de permis&ão no Município.

ARTIGO 41 Ex p&pg wr h3 1 iiion te. fica
■procedimento licitátório paru 
concessão rir- direito real de

dispensado o 
a outorga de 
uso titulo

pr&cArio e gratuito, ficando o Executivo 
Municipal obr igado à regulamentar • ■ ato flitdlàn te 
decreto e a celebrar a Invratura do contrato 
r espr-ct i vo.

ARTIGO 42 - As despesas CÍ-frCOU r on tes com a axecuçlp c-í«
presente Lei correrão por conta dêiS dotaçftes 
orçamentárias próprias, Hbnsignãdas no orçaflw-r. tü 
v .i q e n t r- , s u p 1 ert>en t ad as se n e c es sá r i .

ARTIGO 43 - Esta Lei entrará em
pub1i cação.

vigor na data d e 5u a

ARTJGD 44 — R&vogam~se todas as tllsposiçbes em
contrário, espacia 1mente, a Lei Municipal Nr-‘ bí-4, 
de 22 de Março cie 1.968, a Lei Municipal
1.252, de 21 de Abril do 1.9S8, a Lei Municipal 
N5 1.271, de 27 de Julho de 1,988, a Lei 
Municipal NS 1,750/94 e a Lei Municipal N° l,B53, 
de 00 dr? Junho de 1.995.

26
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DECRETO N° 101. DE 17 DE MAIO DE 2018.

Dispõe sobre o Procedimento de 
Manifestação de Interesse a ser 
observado na apreaenfaçto de 
projetos, levantamentos invo3ltgações 
ou estudos, por pessoa fls>ca ou juridrca 
de direito prtvado. a serem utHi2ados 
pela Prefeitura da Estância Turística de 
Salto"

O PREFEITO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SALTO no 
uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto 
no art 40 da Lei Municipal n° 1.931 oe 05 de setembro de 
1996. e no art 21 da Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995.

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

-DOE ÓRGÀOS, DOE SANGUE: SALVE VIDAS

mailto:camarasalto%40camafasalto.sp.gov.br
http://www.camarasatto.sp.gov.br
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PÁGINA 0 3

Ari. 1*, Esse Decreto disciplina o procedimenio a ser 
observado na apresentação de projetos levantamentos 
investigações ou estudos, por pessoa física ou jurídica de 
direito privado, com a finalidade de subsidiar a Prefeitura na 
estruturação de empreendimentos abjeto de concessão ou 
permissão de serviços públrcos. de parceria público-privada 
ou de concessão de direito real de uso,

§1° A apresentação de projetos levantamentos^ 
investigações ou estudos de que trata o caput pode se dar 
por irtidativa da pessoa física ou jurídica de direito privado 
interessada ou a partir de chamamento púbtico, que dê 
início ao Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI

§2fr A Prefeitura somente poderá se utilizar dos projetas, 
levantamentos, investigações ou estudos de que trata este 
artigo se houver autorizada prevtamente sua realização, 
amda que em decorrência de sotaração d5 iniciativa de 
oessca física ou jurídica de direito privado interessada

§3° A realização dos procedimentos previstos 
neste Decreto não é obrigatória para a modelagem de 
empreendimentos objeto de concessão permissão de 
serviços públicos, de oarcena pubhco-pnvada ou de 
concessão de direito real da uso pela Prefeitura. qus poderá 
e=lrut'jra-ícs com recursos próprios ou contratados na forma 
da Lei

§4° Compete ao Prefeito a autorização da aoertura de 
PMI, e cabe a Secretaria por ele designada, em cada caso 
a abertura e condução do procedimento.

Ari 2o O PMí sera composto das seguintes fases

I - abertura, por meio de publicação de edital de 
chamamento público,

II - Biítortzação para a apresentação de projetos, 
levantamentos, investigações ou estudos: e

III - avaliação, seleção e aprovação,

CAPÍTULO n

DA ABERTURA DO PROCEDIMENTO DE
manifêstaçAo de interesse 

DOE ÓfíGÃOS. DOE SANGUE: SALVE VIDAS

sp.gov
http://www.camarasaito.sp.gov.br
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Art. 3° 0 PMI será aberto mediante chamamento púbbco: 
a ser promovido de ofício ou após provocação de pessoa 
flsica ou jurídica interessada.

Art. 4Ú. O edital de chamamento público devera, no 
mínimo:

l - delimitar □ escopo mediante termo de referência dos 
projetos, levantamentos, investigações ou estudos;

II - indicar

a) diretrizes e premissas do projeto que orientem sua 
elaboração cc-m vistas ao atendimento do interesse publico,

b) prazo máxima e forma para apresentação de 
requerimento de autorização para participar do procedimento,

c) prazo máximo para apresentação de projetos 
levantamentos investigações e estudos contado da data de

publicação da autorização compatível com a abrangência 
dos estudGs e o nível de complexidade das atividades a 
serem desenvolvidas

d) valor nominal máximo para eventual ressarcimento

e) cnténos para qualificação, análise e aprovação de 
requerimento de autonzaçâo para apresentação de projetos, 
levantamentos, investigações ou estudos.

f) critérios para avaliação e seleção de projetos, 
levantamentos, investigações ou estudas apresentados por 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado autorizadas:

g) a contraprestação publica admitida no caso de 
parceria putriico-pnvada, sempre que possível estimar ainda 
que sob b forma de percentual

III - divulgar as informações públicas disponíveis para 
a realização de projetos, levantamentos investigações ou 
estudas

IV - =er objeto de ampla publicidade por meia de 
publicação no Diário Oficial eletrônica do Município e de 
divulgação no sJtro da Prefeitura na internei
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§1", A delimitação de escopo a que se refere c inciso I 
do caput poderá se restringir ã indicação do problema a ser 
resolvido por meio do empreendimento a que se refera o an 
lp deixando as pessoas fisicas e jurídicas de direito privado 
a possibilidade de sugerir diferentes meios pai a sua solução.

§2’. O prazo para apresentação de requerimento de 
autorização para apresentação de projetos, levantamentos 
investigações ou estudos nãc será inferior a 20 (vinte) dias 
contado da data de publicação do edita!

§3° Poderão ser estabelecidos no e-diral de chamamento 
público prazos intermediários para apresentação de 
informações e relatónos de andamento no desenvolvimento 
de projetos levantamentos investigações ou estudos

§4* O prazo para a apresentação doa projetos, 
levantamentos, investigações ou estudos, não pudera ser 
infenor a 30 (trinta) dias

§5* 0 edital de chamamento público poderá condicionar 
o ressarcimento dos projetos, levantamentos investigações 
e estudos a necessidade da sua atualização e de sua 
adequação, até a abertura da licitação do empreendimento, 
em decerréncia entre outros aspectos, de

I - alteração de premissas regulatõnas e de atos 
normativos aplicáveis:

II * recomendações e determinações dos orgães de 
controle ou

III - contribuições provenientes de consulta e audiência 
pública.

Art. 5® O requerimento de autonzaçáo para apresentação 
de projetos, levantamentos, investigações ou estudos por 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado conterá as 
seguintes informações.
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I - qualificação completa que permita a identificação cfa 
pessoa fisica gu jundica de direito privado e a sua localização 
para eventual envio de notificações informações, erratas 3 
respostas a pedidos de esclarecimentos. com

3) nome completo

b) inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ

c) cargo, profissão ou ramo de atividade,

d) endereço: e

e) endereço eletrônico.

II - detalhamento das atividades que pretende realizar, 
considerado o escopo dos projetos. Ievantamentos: 
investigações e estudos definidos na solicitação inclusive 
com 3 apresentação de cronograma qua indique as datas de 
conclusão de cada etapa e a dara final para a entrega dos 
trabalhos

III * indicação de valor do ressarcimento pretendido, 
acompanhado de informações e parâmetros utilizados para 
sua definição:

IV- declaração de transferência ã Prefeitura nos direitos 
associados aos projetos, levantamentos. investigações e 
estudos seíedonados

§1°. As informações retacianeoas neste artigo são 
necessárias também para a solicitação espontânea de 
autonzação para realização de estudos por inictaüva da 
pessoa física ou jurídica de direito pnvadc interessada

§2° Fica facultado sos interessados a que se refere 
o caput se associarem para apresentação de projetos, 
levante mentos. Investigações e estudas em conjunto, 
hipótese em que deverá ser feita a rndicaçâo das empresas 
responsáveis pela Interiocuçâo com a Prefeitura e Indicada 
a proporção da repartição do eventual valor devido a título 
de ressarcimento

§3®. A pessoa física ou jurídica autorizada na elaboração 
de projetos levantamentos investigações ou esíud cs r ondeia 
contratar terceiros, sem prejuízo das responsabilidades 
previstas no edital de chamamento público do PMI.
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CAPITULO III

DA AUTORIZAÇÃO

Art 6° A autorização para apresentação de projetos 
levantamentos. investigações e estudos*

I - será confenda sem exclusividade

II - não gerará direito de preferência no processo iicitalório 
do empreanai mento;

III - não obngará a Prefeitura a realizar liatação;

IV - não implicará, por si só direito a ressarcimento de 
valores envolvidos em sua elaboração.

V - será pessoal e intransferível.

§1° A autorização para a realização de projetos, 

levantamentos, investigações e estudos não implica, em 
nenhuma hipótese, responsabilidade ds Prefeitura perante 
terceiros por atos praticados por pessoa autanzsds

§2° Na elaboração do termo de autorização a autoridade 
competente reproduzirá as conatçõ&s estabelecidas na 
solicitação e poderá espeaficã-las. indusive quanto às 
atividades a sarem desenvolvidas, ao limrte nominal para 
eventual ressarcimento e aos prazos intermediários pars 
apresentação de intormações e reJatõnos de andamento no 
desenvolvimento de projetos, levantamentos, investigações 
ou estudoB.

Art 7b A autorização poderá ser

I - cassada, em caso de ctescumpnmento de seus 
lermos, mdusive na hipótese de descumprirnento do prazo 
para reapresentação determinado pela Prefértora. e de nâo 
observação da legislação aplicável.

II - revogada em caso de:

a) perda de interesse do Poder Pübiíco nos 
empreendimentos de que trata o art 1* desta Decreto.

b) desistência por pane da pessoa física ou jurídica de 
direito pnvado autorizada a ser apresentada a qualquer 
tempo por meio de comunicação escrita a Prefeitura

III - anulada em caso de vicio no procedimento regulado 
por este Decreto ou por outras motivos previstos na 
legislação
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IV • tomada sem efeito, em caso de superveniénoa 
de dispositivo legal que por qualquer motivo impeça g 
recebimento dos projetos, levantamentos investigações ou 
estudos

§1°. A pessoa autorizada ssrã comunicada da ocorrência 
dss hipóteses previstas nc caput deste artigo

§2* Na hipótese de descumpnmento dos termos da 
autorização, caso nôo haja regulanzaçào no prô2o de 05 
(cincoj dias contado da data da comunicação □ pessoa 
autonzada terá sua autorização cassada.

§3* Os casos previstos no caput não geram direrto de 
ressarcimento dos valores envolvidos na elaboração de 
projetos, levantamentos, investigações e estudos.

§4a. Contado o pr azo de trinta dias da data da comunicação 
prevista ncs § 1” e § 2*. os documentos eventuslmente 
encaminhados à Prefeitura que nâo tenham sioo retiredcs 
pela pessoa autorizada podarão ser destruídos

Arl 8o A Prefeitura poderá realizar reuniões com a 
pessoa autorizada e quaisquer interessados na realização 
de chamamento público sempre que entender que possam 
coninbuir para s melhor compreensão do objeto e para a 
oütençâo de projetos. levantamentos, investigações e 
estudas mais adequados acs empreendimentos de que trata 
o aft 1 ” deste Decreto

CAPÍTULO IV

□a avauaçAo seleçAo e aprovaçAo de
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PROJETOS. LEVANTAMENTOS, INVESTIGAÇÕES E 
ESTUDOS

Art 9° A avaliação e a seleção de projetos, levantamentos, 
mvest;gações e estudos apresentados serão efetuadas por 
comissêo designada pelo Prefedo

§1°. A comissão de que trata o caput deste artigo poderá, 
a seu cntério abrir praze para ^apresentação de projetas, 
levantamentos, investigações e estudos apresentados, caso 
necessitem de detalhamentos ou correções que deverão 
estar expres&âments indicados nc ato de reaberrura de 
prazo

§2® A não reapresentaçâo em prazo indicado pela 
comissão implicará a cassação aa autorização,

Art 10. Os enténos para avaliação e seleção dos projetos. 
levanta mentos, investigações e estudas serão especificados 
no edital de chamamento publico e considerarão.

I - a observância de diretnzes e premissas definidas pela 
Prefeitura

II - a consistência e a coerência das informações que 
subsidiaram sua realização,

III - a adoção das melhores técnicas de elaooração. 
segundo normas e procedimentos científicos pertinentes, e a 
utilização de equipamentos e processos recomendados pela 
melhor tecnologia aplicada ao setor

IV- a compatibilidade com a fegisiação aplicável ao setor 
e com as normas técnicas emitidas pelos órgãos e pelas 
entidades competentes:

V ’ a demonstração comparativa de custo e beneficio 
da proposta do empreendimento em relação a opções 
füncíOnafmente equivalentes se aplicável

VI - o impacto socíaezonômico da proposta para o 
empreendimento se aplicável.

Art 11. Nenhum dos projetas. tevantamentos. 
investigações e estudos selecionados vincula a Prefeitura 
e cabe a seus órgãos lêcnicos e jurídicos avaliar opinar 
e apravsr s legalidade, a constsièncta e a suficiência 
□os projetos, levantamentos, investigações e estudos 
eventualmente apresentados.
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Art. 12. Os projetos, levantamentos, investigações s 
estudos poderão ser rejeitados

I - parcialmente caso em que os valores de ressarcimento 
serão apurados apenas em relação as informações 
efeüvamente utilizadas em eventual licitação,

II-totalmente caso em que ainda que haja licitação para 
contratação do empreendimento não haverá ressarcimento 
pelas despesas efetuadas.

Parágrafo único. Na hipótese de a comissão entender 
que nenhum dos projetos, levantamentos investigações 
ou estudos apresentados atende satisfatcnamente á 
autorização, não selecionara qualquer deles para utilização 
em futura hertação. caso em que todos os documentos

apresentados poderão ser destruídos se não forem retirados 
no prazo de 30 (tnnta) dias, contado da data de publicação 
ds decisão.

Art 13 A Prefeitura comunicará o resultado do 
procedimento de seleção ãs pessoas físicas e jurídicas que 
tiverem apresentado estudos, na forma prevista no edital de 
chamamento publico.

Art 14 Os projetos, levantamentos, investigações 
e estudos somente serão divulgados após a decisão 
administrativa da Prefeitura

Art 15 Condulda a seleção dos projetos levantamentos 
investigações ou estudos aqueles que tiverem sido 
selecionados terão os valores apresentados para eventual 
ressarcimento apurados pela comissão

Paragrafo unico Os valeres a serem ressarcidos deverão 
observar os limites e percentuais previstos no edital de 
chamamento público

Art 16 Conduída a seleção, a comissão poderá solicitar 
correções e alterações dos projetos levantamentos 
investgações e estudos sempre que tais correções e 
alterações forem necessanas pera atender a demandas de 
órgãos de controle ou para apnmorar os empreendimentos 
de que trata o art 1o deste Decreto
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Ari. 17. Os valores relativos a projetos levantamentos 
investigações e estudos selecionados, nos termos deste 
Decreto, serão ressarcidos a pessoa física ou juhdtca de 
direto pnvsdo autonzada exdusivamente pelo vencedor da 
Ixdtação, desde que os projetos, levantamentos, investigações 
e estudos selecionados tenham sido efeiivamente utilizados 
no certame

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese, sera devida 
qualquer quantia pecuniana pela Prefeitura em razão da 
realização de projetos, levantamentos, investigações e 
estudos.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art 1S O edital do procedi mento licrtatório para 
contratação do empreendimento de que trata o art. I11 deste 
Decreta conterá obrigatoriamente dáusula que condicione 
a assinatura do contrato pelo vencedor da licitação ao 
ressarcimento dos valores relativos a elaboração de 
projetos, levantamentos, investigações e estudos utilizados 
na licitação

Art. 19. Os autores ou responsáveis economicamente 
pelos projetos levantamentos, investigações e estudos 
apresentados nos termos deste Decreto poderão participar 
direta ou indíretamenle da licitação ou da execução de obras 
ou serviços, exceto se houver disposição em contrário no 
edital de abertura do chamamento público do PMI

Art 20. A entrega dos projetos levantamentos 
investigações e estudos implicará a cessão dos direitos 
decorrentes de sua autona e propriedade intelectual
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que poderão ser utilizados mcondrcionalmente pela 
Prefeitura para a estruturação de projetos de parcena 
púbiíGO-pnvaas concessão comum de obras e de servtçcs 
públicos, nermissãa de serviços públicos e outras formas de 
contratação relacionadas.

Art. 21. Este decreto entrará em vig-or na data de sua 
publicação.

ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SALTO. ESTADO DE SÃO 
PAULO.

Aos 17 de maio de 2010 - 319° da Fundação

JOSE GERALDO GARCIA

Prefeito Municpal

MARIO GILMAR MAZETTO

Secretário de Governo

Registrado no Gabinete do Prefeito, publicado na 
Imprensa fecal e no Quadro Atos Oficais do Munia pio
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